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• 2º Em casos de erro de classificação da economia por culpa exclusiva do 
prestador de serviços, o usuário deverá ser ressarcido dos valores cobra-
dos a maior, sendo vedado ao prestador cobrar-lhe a diferença referente a 
pagamentos a menor.
• 3º O usuário será responsável pelo pagamento das diferenças resultan-
tes da aplicação de tarifas no período em que a unidade usuária esteve 
incorretamente classificada, não tendo direito à devolução de quaisquer di-
ferenças eventualmente pagas a maior quando constatada, pelo prestador 
de serviços, a ocorrência dos seguintes fatos:
I - declaração falsa de informação referente à natureza da atividade de-
senvolvida na unidade usuária ou a finalidade real da utilização da água 
tratada;
II - omissão das alterações supervenientes que importarem em reclassi-
ficação.
Art. 75. O prestador de serviços deverá organizar e manter atualizado o 
cadastro relativo às unidades usuárias, no qual conste, obrigatoriamente, 
quanto a cada uma delas, no mínimo, as seguintes informações:
• identificação do usuário:
1. nome completo;
2. número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, ou de outro docu-
mento de identificação;
3. número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, ou 
no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
II - número de conta da unidade usuária;
III - endereço da unidade usuária, incluindo o nome do município;
IV - número de economias por categorias/classe;
V - data de início da prestação dos serviços de abastecimento de água e/
ou de esgotamento sanitário;
VI - histórico de leituras e de faturamento referentes aos últimos 60 (ses-
senta) ciclos consecutivos e completos;
VII - código referente à tarifa e/ou à categoria aplicável; e
VIII - numeração dos lacres instalados e sua respectiva atualização.
Art. 76. Para efeito desta Resolução, considera-se uma economia a unidade 
econômica caracterizada, conforme os seguintes critérios:
• cada prédio ou edificação com numeração própria e instalação individu-
alizada;
• cada casa, ainda que sem numeração, que conte com instalação indivi-
dual;
• cada apartamento residencial com medição individualizada;
• cada loja, ainda que sem numeração própria, que conte com instalação 
individual;
• as áreas de uso comum de prédios ou conjunto de edificações, as quais 
são de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprie-
tário;
• cada loja e residência com a mesma numeração e instalação de água 
em comum;
VII - cada grupo de 3 (três) quartos/cômodos ou fração de 3 (três) em 
prédios comerciais, com instalação comum;
VIII - cada loja e/ou residência com a mesma numeração e instalação de 
água em comum;
IX - cada grupo de duas lojas ou sobrelojas ou fração de duas com insta-
lações em comum;
X - cada grupo de quatro salas ou fração de quatro, em prédio comercial 
com instalações em comum; e
XI - cada grupo de dois apartamentos de hotel ou de casa de saúde com 
instalações em comum.
Parágrafo único. A unidade econômica não caracterizada nos incisos para 
efeito da determinação do número de economias, adotará os critérios con-
soantes àquela que exercer atividade similar.
Art. 77. As economias atendidas com serviços de abastecimento de água 
e/ou de esgotamento sanitário são classificadas nas seguintes categorias:
I – residencial social ou baixa renda: economia residencial constituída por 
família sem capacidade de pagamento pelo serviço, localizada abaixo da 
linha de pobreza ou vivendo na indigência, ou com capacidade de paga-
mento reduzida, e beneficiada por subsídios tarifários ou fiscais e internos 
aos titulares, nas hipóteses de prestação regionalizadas, conforme previsto 
em lei.
II - residencial: economia com fim residencial, diversa do inciso anterior, 
devendo ser incluídos nesta categoria o abastecimento de água e/ou o es-
gotamento sanitário para instalações de uso comum de prédio ou conjunto 
de edificações, com predominância de unidades usuárias residenciais;
III – comercial, serviços e outras atividades: economia em que seja exerci-
da atividade comercial ou de prestação de serviços, ou outra atividade não 
prevista nas demais categorias;
IV - industrial: economia em que a água seja utilizada como elemento 
essencial à natureza da indústria;
VI - pública: economia cujos serviços de abastecimento de água e/ou de 
esgotamento sanitário são utilizados por órgãos da administração pública 
federal, estadual ou municipal, independentemente da atividade desenvol-
vida na economia;
VII - consumo próprio: economia cujos serviços de abastecimento de água 
e/ou de esgotamento sanitário são utilizados pelo próprio prestador de 
serviços.
• 1º Todos os imóveis com ligações de caráter temporário serão classifica-
dos na categoria comercial, exceto os descritos no § 2º.
• 2º Ficam incluídas na categoria industrial as embarcações de qualquer 
calado e as obras em construção, nos seguintes casos:
1. edificações que tenham área construída igual ou superior a 100 (cem) 
metros quadrados;
2. conjuntos habitacionais, loteamentos e condomínios.
• 3º Após concluídas as obras, o imóvel deverá ser recadastrado conforme 
a categoria de uso da economia.

• 4º Ficam incluídas na categoria comercial, serviços e outras atividades, 
as associações esportivas, recreativas, sociais, estabelecimentos hospita-
lares, de educação, órgãos de comunicação, templos, sindicatos e con-
gêneres, bem como qualquer outra economia que não se enquadre nas 
demais categorias, inclusive indústrias que não utilizem, predominante-
mente, a água em seu processo produtivo.
• 5º Quando for exercida mais de uma atividade na mesma ligação, o pres-
tador de serviços obrigatoriamente deverá classificar e micro medir cada 
atividade de acordo com a categoria de faturamento, e o faturamento será 
realizado pela categoria de maior consumo estimado.
CAPÍTULO XVI
DA INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Art. 78. O serviço de abastecimento de água poderá ser interrompido, a 
qualquer tempo, sem prejuízo de outras sanções, nos seguintes casos:
• utilização de artifícios ou qualquer outro meio fraudulento ou, ainda, 
prática de violência nos equipamentos de medição e lacres, com intuito de 
provocar alterações nas condições de abastecimento ou de medição, bem 
como o descumprimento das normas que regem a prestação do serviço 
público de água;
• revenda ou abastecimento de água a terceiros;
• ligação clandestina ou religação à revelia;
• deficiência técnica e/ou de segurança das instalações da unidade usuária 
que ofereça risco iminente de danos a pessoas ou bens;
• solicitação do usuário;
• casos fortuitos ou de força maior; e
VII - manutenção dos sistemas.
• 1º Deve o prestador de serviços, após a interrupção dos serviços, co-
municar o usuário, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, dos motivos 
da interrupção dos serviços, informando quais as providências necessárias 
para o religamento do abastecimento de água, salvo na situação prevista 
no inciso V deste artigo.
• 2º Para a interrupção dos serviços, por solicitação do usuário, os débitos 
referentes à unidade consumidora devem estar liquidados.
Art. 79. O prestador de serviços, mediante aviso prévio ao usuário, poderá 
interromper a prestação dos serviços de abastecimento de água e/ou de 
esgotamento sanitário:
• por inadimplemento do usuário do pagamento das tarifas;
• por inobservância no disposto do artigo 66, § 3º e do artigo 68;
• quando não for solicitada a ligação definitiva, após concluída a obra aten-
dida por ligação temporária;
• por motivo de manutenção programada dos sistemas operacionais, desde 
que proceda o aviso prévio aos usuários, em até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da interrupção do abastecimento.
• 1º O aviso prévio referido neste artigo deverá ser emitido com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias.
• 2º É vedado ao prestador de serviços efetuar a interrupção dos serviços 
por débitos vencidos ou impedimento de acesso anterior pelo prestador de 
serviços, não notificados.
• 3º O aviso prévio e as notificações formais devem ser escritos de forma 
compreensível e de fácil entendimento.
• 4º Ao efetuar a suspensão do abastecimento de água e/ou a interrupção 
da coleta de esgoto, o prestador de serviços deverá entregar aviso discri-
minando o motivo gerador da interrupção e, quando pertinente, indicação 
das faturas que caracterizaram a inadimplência.
• 5º Será considerada interrupção indevida aquela que não estiver ampa-
rada nesta Resolução.
• 6º Constatada que a suspensão do abastecimento de água e/ou a in-
terrupção da coleta de esgoto foi indevida, o prestador de serviços ficará 
obrigado a efetuar a religação, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, sem 
ônus para o usuário.
• 7º No caso de suspensão indevida do fornecimento, o prestador de ser-
viços deverá creditar na fatura subsequente, a título de indenização ao 
usuário, o maior valor dentre:
1. o dobro do valor estabelecido para o serviço de religação de urgência; ou
2. 20% (vinte por cento) do valor líquido da primeira fatura emitida após a 
religação da unidade usuária.
• 8º O disposto neste artigo se aplica aos usuários pertencentes à admi-
nistração pública direta e indireta dos titulares dos serviços públicos de 
saneamento básico e demais entes federados.
• 9º O aviso prévio poderá ser realizado no corpo da própria fatura de água 
e/ou esgoto entregue ao usuário visivelmente destacado, não podendo va-
ler-se de notas de rodapé ou letras miúdas, ficando facultado ao prestador 
dos serviços utilizar outro meio apto a atingir a mesma finalidade.
Art. 80. O usuário com débitos vencidos, resultantes da prestação de ser-
viços por parte do prestador de serviços, poderá ter seu nome registrado 
nas instituições de proteção ao crédito e ser executado judicialmente, após 
esgotadas as medidas administrativas para a cobrança.
Art. 81. O usuário beneficiado com o parcelamento dos débitos deverá ter 
seus serviços restabelecidos.
Art. 82. A interrupção ou a restrição da distribuição de água e/ou da coleta 
de esgoto por inadimplência a usuário que preste serviço público ou es-
sencial à população e cuja atividade sofra prejuízo, será comunicada com 
antecedência de 30 (trinta) dias à ARCON-PA, para efeito de mediação 
quanto ao cumprimento do contrato.
Parágrafo único. Define-se como serviço essencial à população com vistas 
a comunicação prévia, aplicável à suspensão, as atividades desenvolvidas 
nas seguintes unidades usuárias:
• unidade operacional de processamento de gás liquefeito de petróleo e 
de combustíveis;
• unidade operacional de distribuição de gás canalizado;
• unidade hospitalar;


